
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 933.673 - RS (2016/0153012-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JUREMA MILDNER DA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE TRABALHO. NEXO DE 
CAUSALIDADE ENTRE ATIVIDADE LABORAL E PATOLOGIA NÃO 
COMPROVADO. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. In casu, o Tribunal de origem consignou que "os três laudos existente nos 
autos, produzidos por profissionais de diferentes áreas da medicina, foram 
unânimes ao afirmar que as moléstias que acometem a autora não tem como 
origem a atividade laboral. Logo, ausente o requisito do nexo causal para a 
concessão de qualquer beneficio de origem acidentária".
2.  Assim, a revisão   do   que   foi   decidido  impõe  o  reexame  do  contexto 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 933.673 - RS (2016/0153012-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JUREMA MILDNER DA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso 

Especial (fls. 542-547, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 933.673 - RS (2016/0153012-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 7.10.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fl. 357-358, e-STJ):

Pois bem. No caso, sobrepõe-se a inexistência de nexo causal 
entre o acidente laboral noticiado e os achados na perícia.

De acordo com o exame na inicial, a parte autora alega que sofreu 
acidente de trabalho, que resultou em visão monocular.

Entretanto, de acordo com a prova dos autos, restou cabalmente 
comprovado que a perda da visão do olho direito não decorreu do acidente de 
trabalho noticiado.

Segundo os laudos periciais produzidos nos autos, não restou 
evidenciado o nexo de causalidade entre as patologias sofridas pela parte autora e 
a atividade laborativa.

(...)
O laudo ortopédico de fls. 168/169 verso, independentemente das 

conclusões relativa a (in)capacidade laborativa da segurada, atestou que a autora 
está acometida de "alterações degenerativas nos seus joelhos, coluna vertebral e 
em tendões dos membros superiores, manifestadas sob a forma de osteoartrose 
femurotibial, discopatia degenerativa na coluna vertebral e tendinose", sem 
estabelecer o nexo de causalidade com as atividades laborativas da parte autora. 
Ao contrário, alegou que as moléstias são de origem degenerativa, "comuns na 
faixa etária da examinanda" (fl. 170, último parágrafo).

O laudo neurológico de fls. 222/225 verso, de mesma sorte, não 
reconheceu o nexo de causalidade, referindo que o "quadro ortopédico trata-se de 
artrose -  doença degenerativa dos ossos -  natural do envelhecimento humano", 
conforme resposta ao quesito "b" formulado pela autora.

Ou seja, os três laudos existente nos autos, produzidos por 
profissionais de diferentes áreas da medicina, foram unânimes ao afirmar que as 
moléstias que acometem a autora não tem como origem a atividade laboral. Logo, 
ausente o requisito do nexo causal para a concessão de qualquer beneficio de 
origem acidentária.

Como claramente se verifica na vasta referência aos fatos e provas do 
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processo, não há como infirmar as conclusões do Tribunal de origem sem arredar as premissas 

fático-probatórias sobre as quais aqueles se assentam, o que é vedado nos termos da Súmula 

7/STJ.

Vejam-se os precedentes:

PREVIDENCIÁRIO.   AUXÍLIO-ACIDENTE.  DISACUSIA.  
PAIR.  INCAPACIDADE LABORATIVA NÃO COMPROVADA.

1.  Não  há  falar  em indenização por meio de auxílio-acidente se 
o distúrbio  de  audição  decorrente  de  evento  laboral não implicar incapacidade  
para o trabalho habitualmente desenvolvido. Orientação reafirmada  no  
julgamento  do  REsp 1.108.298/SC (DJe de 6/8/2010), submetido ao rito do artigo 
543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.

2.  No  caso  dos  autos,  o  acórdão afirma inexistir prova do nexo 
causal  entre  a  doença e a atividade laborativa, além de não ficar caracterizada  
a  redução  da  capacidade  para o trabalho. Assim, a revisão   do   que   foi   
decidido  impõe  o  reexame  do  contexto fático-probatório, o que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1591857/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 25/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE 
TRABALHO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE ATIVIDADE LABORAL E 
PATOLOGIA NÃO COMPROVADO. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria (arts. 
330, I, 400, II, 422, 423, 435 e 437 do CPC), que não foi especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. 
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

2.  Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que não há 
comprovação do nexo de causalidade entre o exercício da atividade laboral e a 
patologia apresentada. Desse modo, o autor não tem direito ao benefício 
previdenciário de auxílio-doença.

3. Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e 
provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
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5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 465.140/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 22/04/2014)

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
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3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0153012-0 AREsp 933.673 / RS

Números Origem:  00429317320088210035  02755829020158217000  03510800042935  10800042935  
3510800042935  70064403009  70065154205  70065211880  70065902041  70067540674  
70067973222  70068718964  820900220168217000

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUREMA MILDNER DA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez 
Acidentária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JUREMA MILDNER DA SILVA 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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